
 

PREJULGADO Nº 029 
 
 
 

 

Negar exequibilidade aos incisos I, II,IV, VIII, X e 

XIV do artigo 10 da Lei  n. 38/2012 do Município de 

Vargem Alta, por configurar transgressão à regra 

constitucional, contida no artigo 37, inciso II, da 

Constituição da República e artigo 32, inciso II, da 

Constituição do Estado do Espírito Santo. 
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